Direitos e deveres dos estrangeiros
Um estrangeiro deve:
1. Cumprir e observar as Regras Internas e o Regulamento Interno do Centro de Detenção.
2. Depositar os seus pertences pessoais, que são proibidos ao estrangeiro num Centro de Detenção:
1) Artigos que podem ser utilizados ou com os quais é possível causar lesões, como por exemplo, armas e munições, equipamento especial, armas de fogo, armas de arremesso, armas brancas, agulhas, barras, fios, cabos, chaves, cordas e arames;
2) Explosivos, incluindo as substâncias cujos resultados do respetivo processamento são explosivos, radioativos, comburentes, corrosivos, perigosos, ou outras substâncias ou gases tóxicos;
3) Meios de ignição;
4) Tabaco e itens avulso, a partir dos quais é possível fabricar ou fumar produtos de tabaco;
5) Estupefacientes, substâncias psicotrópicas e outras substâncias com efeitos de intoxicação ou efeitos fortes;
6) Medicamentos sujeitos a receita médica, com exceção dos receitados por um médico;
7) Dispositivos óticos, com exceção dos óculos ou dispositivos óticos permitidos pelo médico;
8) Álcool ou substâncias com álcool;
9) Ferramentas e materiais de construção;
10) Equipamento de desporto, salvo se permitido pelo Diretor do Centro de Detenção;
11) Telemóveis e outros equipamentos eletrónicos ou técnicos de comunicação, incluindo radiotransmissores, computadores pessoais e portáteis, que permitam transmitir e receber informação;
12) Máquinas fotográficas, câmaras de vídeo e outro equipamento que permita efetuar gravações;
13) Velas;
14) Peixes, animais e aves;
15) Plantas;
16) Materiais de impressão que promovam a violência, o ódio ou o racismo e material pornográfico;
17) Dinheiro, valores, cartões bancários;
18) Equipamento de jogo e artigos ajustados para serem transformados em equipamento de jogo;
19) Objetos de valor, com exceção da aliança ou de símbolos religiosos;
20) Produtos alimentares, exceto produtos alimentares comprados através do Centro de Detenção;
21) Artigos têxteis para o quarto, incluindo tapetes e cortinas, com exceção dos que se destinam a fins religiosos;
22) Dispositivos elétricos artesanais e tecnicamente frágeis.
3. Facilitar a organização da expulsão, nomeadamente:
1) Fornecer dados orais e escritos e declarações às autoridades que executam a ordem de expulsão;
2) Apresentar todos os dados e documentos, bem como outros documentos comprovativos que estejam em sua posse e que sejam relevantes para os processos de expulsão;
3) Facilitar a aquisição de documentos necessários ao processo de expulsão;
4) Facilitar a recolha de dados necessários para a sua identificação e controlo.
4. Manter-se no quarto que lhe é atribuído durante o período que vai desde a hora de dormir até à hora de acordar, conforme indicado na agenda diária. Se necessário, o quarto pode ser trancado.
5. Utilizar racionalmente os produtos que lhe são fornecidos e manter limpas e asseadas as instalações que lhe são disponibilizadas.
6. Cuidar da sua higiene pessoal.
7. Lavar e manter limpos os artigos de vestuário e calçado que lhe pertencem ou os que lhe forem fornecidos pelo Centro de Detenção.
8. Usar um crachá com os respetivos dados pessoais e a fotografia.
9. Cumprir imediatamente as ordens legítimas, orais ou escritas, dos agentes dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras.
10. Não impedir que os agentes dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras exerçam as suas funções.
11. Não incomodar outras pessoas acolhidas no Centro de Detenção.
12. Informar imediatamente os agentes dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras sobre qualquer circunstância que possa colocar em risco a segurança e as regras internas do Centro de Detenção ou a sua vida e saúde ou a de terceiros.
13. Compensar os prejuízos causados ao Centro de Detenção por quebra ou danos de objetos.
14. Em caso de expulsão, cobrir as despesas previstas no Regulamento n.º 19 do Ministro dos Assuntos Internos, de 11 de julho de 2010, “Estabelecer as regras para garantir a obrigação dos estrangeiros a participarem nos processos e a lista e o montante das despesas coletável dos indivíduos”.
Um estrangeiro não deve:
1. Sair do Centro de Detenção sem supervisão e sem a autorização do Diretor do Centro de Detenção.
2. Danificar o mobiliário dos quartos ou os bens do Centro de Detenção.
3. Deslocar arbitrariamente o mobiliário dos quartos e utilizar o mobiliário fornecido a outros estrangeiros.
4. Permanecer, sem a ordem direta de um funcionário, nas instalações ou áreas do território de acesso não autorizado aos estrangeiros.
5. Manter no respetivo quarto ou nas instalações utilizadas normalmente quaisquer artigos que prejudiquem a supervisão ou a limpeza ou que não estejam de acordo com a moral e os bons costumes.
6. Possuir e consumir substâncias com álcool, estupefacientes e substâncias psicotrópicas, com exceção das prescritas por um médico.
7. Manter-se junto das vedações que circundam o território, subir as vedações, atirar objetos sobre as mesmas ou comunicar com pessoas que se encontram do outro lado da vedação.
8. Possuir objetos proibidos pelo Regulamento Interno.
9. Durante uma visita, entregar ou receber qualquer objeto sem permissão do Diretor do Centro de Detenção ou cuja posse é proibida no Centro de Detenção.
10. Possuir artigos contrários aos bons costumes e às boas práticas ou que são imorais: como material que promova a violência, o ódio e o racismo ou material pornográfico.
Um estrangeiro tem o direito de:
1. Informar os respetivos familiares da sua detenção, realizando um telefonema ou enviando uma carta a cargo dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras.
2. Circular pelas instalações do Centro de Detenção permitidas pelas Regras Internas durante o período que vai desde a hora de acordar até à hora de dormir, conforme indicado na agenda diária. Um estrangeiro pode permanecer noutros quartos e noutras áreas do território do Centro de Detenção nos casos e nos tempos previstos nas Regras Internas do Centro de Detenção, salvo em caso de aplicação da restrição da liberdade de movimentos por medida de segurança.
3. Permanecer, sob supervisão, durante pelo menos uma hora por dia ao ar livre no pátio do Centro de Detenção.
4. Tomar conhecimento do seu processo em presença de um funcionário do Centro de Detenção. Em caso de pedidos fundamentados, tem o direito de receber extratos de documentos incluídos no respetivo processo.
5. Satisfazer as suas necessidades religiosas se o Centro de Detenção possuir instalações para o efeito desde que não sejam contrárias às Regras Internas.
6. Reunir com funcionários do consulado do seu país de origem, com um advogado de defesa da área criminal e com um ministro religioso cuja reputação não suscite quaisquer dúvidas justificadas ao Diretor do Centro de Detenção.
7. Solicitar uma reunião com pessoas cuja reputação e motivos não suscitem quaisquer dúvidas justificadas ao Diretor do Centro de Detenção.
8. Manter correspondência a seu cargo.
9. Utilizar, por conta própria, o telefone do Centro de Detenção durante as horas de lazer previstas na agenda diária.
10. Realizar exames médicos e ter acesso aos serviços de saúde necessários.
11. Pelo menos uma vez por semana, bem como à chegada do Centro de Detenção, utilizar a sauna, o banho ou o duche.
12. Utilizar os serviços de cabeleireiro e de barbearia pelo menos uma vez por mês.
13. Possuir artigos que não são proibidos pelas Regras Internas e que não estão sujeitos a entrega em depósito. O peso total dos artigos mantidos no quarto do estrangeiro e no armazém não deve exceder os 30 kg.
14. Possuir, mediante autorização por escrito do Diretor do Centro de Detenção, uma quantidade razoável de artigos de lazer e de produtos alimentares não perecíveis.
15. Mediante autorização de um médico, manter dispositivos médicos e, se o médico tiver prescrito um tratamento, manter os manter os medicamentos.
16. Um menor, manter objetos necessários para a sua idade.
17. Num quarto trancado separado, manter as roupas, o calçado, um livro e os artigos de higiene.
18. Receber apoio do Centro de Detenção para adquirir vestuário e calçado e, em caso de falta de recursos financeiros, para adquirir artigos de higiene, bem como para manter a correspondência com as autoridades da Estónia, com um advogado de defesa da área criminal e com funcionários do consulado do seu país de origem, caso não disponha de recursos financeiros suficientes para tal.
19. Contactar o Chanceler da Justiça a cargo dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras, caso pretenda apresentar qualquer reclamação sobre as atividades do Centro.
20. Com a autorização do Diretor, comprar, por intermédio do Centro de Detenção e por conta própria, os artigos designados na lista de compras.
21. Efetuar compras pelo menos duas vezes por mês.
22. Receber encomendas às terças e quintas-feiras das 10h00 às 13h00 e das 14h00 às 16h00.
23. Apresentar ao Diretor do Centro de Detenção qualquer reclamação contra decisões ou ações de um funcionário do Centro de Detenção num prazo de 30 dias a partir da data da tomada de decisão ou da tomada de medidas.
24. Apresentar ao Diretor-geral dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras uma contestação contra uma decisão ou ação do Diretor do Centro de Detenção num prazo de 30 dias a partir da data da tomada de decisão ou da tomada de medidas.
25. Apresentar junto do Tribunal Administrativo, de acordo com a subsecção 9 (1) do Código de Processo Judicial Administrativo, um recurso contra qualquer decisão ou ação de um funcionário ou do Diretor do Centro de Detenção num prazo de 30 dias a partir da data da tomada de decisão ou da tomada de medidas.
26. Apresentar, durante o processo de pré-julgamento, um recurso junto de um tribunal administrativo de acordo com a subsecção 9 (3) do Código de Processo Judicial Administrativo num prazo de 30 dias a partir da data em que a pessoa foi notificada sobre a decisão relativa à recusa total ou parcial do pedido incluído no recurso apresentado durante o processo de pré-julgamento.
27. Apresentar, através do Tribunal Administrativo, junto do Tribunal de Recurso um recurso contra a decisão do Tribunal Administrativo num prazo de 30 dias a partir da data de publicação da sentença do tribunal, notificando o Tribunal Administrativo por escrito num prazo de 10 dias a partir da referida publicação.
28. O requerente de asilo receberá serviços essenciais de transporte para tratar dos atos processuais estipulados na Lei relativa à concessão de proteção internacional a estrangeiros.
29. Um estrangeiro sujeito a frequência escolar obrigatória, obter educação de acordo com as regras estipuladas na Lei relativa às Escolas Básicas e às Escolas Secundárias.
Processos de expulsão
Para executar a expulsão da República da Estónia, os Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras organizam, o mais rapidamente possível, a partida das pessoas acolhidas no Centro de Detenção. Para efetuar a ação referida anteriormente:
1. Se a pessoa a expulsar não possuir documentos, os documentos que permite o seu regresso ao seu país de origem serão requeridos na embaixada do país com base no pedido da pessoa.
2. Se a República da Estónia não tiver uma fronteira em comum com o país que recebe a pessoa a expulsar, será providenciado transporte para a expulsão dessa pessoa.
A permanência de estrangeiros no Centro de Detenção está sujeita à legislação seguinte:
1. Lei relativa à obrigação de saída e à proibição de entrada1.
2. Lei relativa à concessão de proteção internacional a estrangeiros1.
3. Regulamento n.º 44 do Ministro dos Assuntos Internos, de 16 de outubro de 2014, “Regras Internas do Centro de Detenção”.
4. Decreto n.º 353 do Diretor-geral dos Serviços de Polícia e de Guarda de Fronteiras, de 26 de novembro de 2014, “Aprovação do Regulamento Interno do Centro de Detenção”.
5. Regulamento n.º 19 do Ministro dos Assuntos Internos, de 11 de julho de 2010, “Estabelecer as regras para garantir a obrigação dos estrangeiros a participarem nos processos e a lista e o montante das despesas coletável dos indivíduos”.
6. Lei dos Estrangeiros1.
7. Código do Processo Administrativo.
A lista da legislação não é final. Para obter mais esclarecimentos, contacte os funcionários do Centro de Detenção.
Intérprete ou tradutor
De acordo com a secção 21 do Código do Processo Administrativo:
1. Se um participante num processo ou o seu representante não conhecer o idioma do processo, será nomeado um intérprete ou um tradutor a pedido do participante.
2. Um participante num processo que requeira os serviços de um intérprete ou de um tradutor deve suportar os custos desses serviços prestados pelo intérprete ou tradutor, salvo disposição em contrário de uma lei ou regulamento, ou a menos que uma autoridade administrativa decida o contrário. A autoridade administrativa pode estabelecer a condição de que o direito concedido à pessoa por uma lei administrativa não terá efeito enquanto os serviços do intérprete ou tradutor não forem pagos.
Representação e autorização no processo administrativo
De acordo com a secção 13 do Código do Processo Administrativo:
1. Durante o processo administrativo, um participante num processo tem direito a ser representado. Um representante pode representar um participante num processo em todos os atos processuais que, de acordo com a lei, necessitem de ser efetuados pessoalmente pelo participante no processo.
2. O direito de representação no processo administrativo é concedido mediante um documento de autorização escrito.
Apoio jurídico gratuito 
O apoio jurídico estatal é concedido a pessoas singulares ou coletivas com problemas de solvência:
1. Em processos em tribunal.
2. Em processos de pré-julgamento, processos de execução e processos administrativos, e para a elaboração de documentos jurídicos, bem como para qualquer outro apoio jurídico e representação.
O objetivo do apoio jurídico estatal é garantir a disponibilidade atempada e suficiente de serviços jurídicos competente e fiáveis para todas as pessoas, sendo regulado pela Lei de Apoio Jurídico Estatal.
Uma pessoa singular pode receber apoio jurídico estatal se não tiver meios para pagar serviços jurídicos competentes devido à sua situação financeira no momento em que necessita desse apoio jurídico, ou se a situação financeira da pessoa não lhe permitir satisfazer as necessidades básicas de subsistência após o pagamento dos serviços jurídicos. Posteriormente, o Estado tem o direito de requerer junto do destinatário do apoio jurídico estatal uma compensação total ou parcial dos custos a ele associados.
A subsecção 7 (1) da Lei de Apoio Jurídico Estatal define os casos em que o apoio jurídico estatal não será concedido.
O apoio jurídico estatal pode ser prestado por um advogado com o qual o destinatário do apoio tenha celebrado previamente um acordo de prestação de apoio jurídico. Nesse caso, o tribunal, o Ministério Público ou uma autoridade investigadora nomeiam o advogado prestador do serviço de apoio jurídico estatal. Se a pessoa não tiver o consentimento de qualquer um dos advogados (ou seja, se não existir qualquer acordo prévio com um advogado), então, qualquer advogado que concorde em prestar apoio jurídico estatal ou um advogado nomeado pela Ordem dos Advogados será designado para ser o prestador do serviço de apoio jurídico estatal.
A concessão de apoio jurídico estatal será decidida com base num pedido da pessoa. Os dados a enviar com o pedido para obter apoio jurídico estatal estão enumerados na subsecção 12 (1) da Lei de Apoio Jurídico Estatal.
Um pedido de apoio jurídico estatal em processos de tribunal como parte num processo em matéria administrativa será enviado para o tribunal que conduz os processos nessa matéria ou para o tribunal cuja jurisdição inclui a condução de processos nessa matéria. Se um requerente desejar receber apoio jurídico estatal para a preparação de um recurso num processo judicial administrativo, deverá enviar um pedido para o tribunal cuja jurisdição inclua a revisão do recurso.
Um pedido de apoio jurídico estatal em forma de preparação de um documento jurídico ou outro aconselhamento ou representação jurídica num processo administrativo será enviado para o tribunal da comarca do domicílio do requerente. Se um requerente de apoio jurídico estatal não tiver domicílio na Estónia, o requerente pode apresentar um pedido ao tribunal da comarca da jurisdição territorial onde se encontra.
Um requerente que é uma pessoa singular deve anexar um formulário corretamente preenchido sobre a sua situação financeira, que deve ser assinado pelo requerente e, se possível, apresentar comprovativos da sua situação financeira para poder efetuar o pedido de apoio jurídico estatal. 
Os meus direitos e as minhas obrigações foram-me explicados numa linguagem que eu compreendo.
_____________________________ __________________ 
____________


Nome e apelido do estrangeiro
Assinatura 
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